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PUBLICAÇÕES LEGAIS 
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Bem Estar Indústria, Comércio
e Importação de Cosméticos S.A.

CNPJ/MF nº 08.040.489/0001-37 - NIRE 35.300.535.715
Aviso aos Senhores Acionistas

A Diretoria em exercício comunica aos Srs. Acionistas que os documentos de que trata o art. 133 da Lei nº 6.404/76, 
relativos ao exercício social findo em 31/12/2023, necessários à realização da próxima Assembleia Geral da Bem Estar 
Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos S.A., a ser marcada, se encontram disponíveis na sede social da 
Companhia, à Avenida Prestes Maia, 792, Bairro Centro, Diadema/SP. Os referidos documentos foram remetidos  
aos acionistas, por e-mail, em 19/11/2024 e serão remetidos, também, por carta, nos termos do art. 133, § 2º, da  
Lei nº 6.404/76. A diretoria em exercício, João Paulo Chaccur e Wellington Rodgerio.

Processo nº: 1003911-12.2019.8.26.0010 – 10ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da Comarca da Capital - Classe - Assunto Interdição/Curatela – Nomeação 
Requerente Reinaldo Seriacopi e Gislane Campos Azevedo CPF: 113.363.448-65, RG: 17.716.282-X, CPF: 085.809.748-60, RG: 22.007.613-3 Requerido: Mauricio Campos 
Azevedo Seriacopi CPF: 437.310.988-57, RG: 52946003-8 Juiz de Direito: Dr. Paulo Nimer Filho Vistos. 1. Cuida-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO promovida por R. C. A. S. e G. 
C. A., em face de M. C. A. S., na qual alegaram, em síntese, que são genitores do interditando, bem como que o requerido tem 22 (vinte e dois) anos de idade e é portador 
de Retardo Mental Moderado – comprometimento significativo do comportamento, requerendo vigilância ou tratamento – Distúrbios da Atividade e da Atenção na CID 
F71 e F90, o que o torna impossibilitado de exercer os atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial, necessitando, portanto, de um Curador. Pugnaram por sua 
nomeação, como Curadores Definitivos Compartilhados do interditando (fls. 01/09). Trouxeram aos autos os documentos de fls. 10/109, 136/141 e 156/160, em emenda 
à petição inicial. Após manifestação da ilustre Dra. Promotora de Justiça (fls. 163/164), os requerentes foram nomeados Curadores Provisórios Compartilhados, para a 
prática de todos os atos da vida civil de natureza negocial e patrimonial do interditando (fls. 166/167). Os Curadores Provisórios Compartilhados informaram a existência 
de bens e direitos, em nome do requerido (fls. 170/171). O interditando deixou de ser citado, ante a constatação pelo Oficial de Justiça, de que, embora aparentasse 
normalidade, respondendo com acerto às questões formuladas, demonstrou não compreender o significado do ato e do alcance da citação (fls. 186). Manifestou-se a 
ilustre Dra. Promotora de Justiça pela entrevista do interditando (fls. 192). Por r. decisão proferida a fls. 194, foi determinada a perícia psiquiátrica de capacidade civil ao 
interditando, deixando de ser designada data para a entrevista do requerido, em razão do Provimento 2560/2020 do E. Conselho Superior da Magistratura. Foi juntado 
laudo pericial psiquiátrico (fls. 211/217), seguido da manifestação dos Curadores Provisórios Compartilhados (fls. 227/228). Manifestou-se a ilustre Dra. Promotora de 
Justiça, pela nomeação de Curador Especial para defender os interesses do interditando (fls. 232/233). Houve a nomeação de Curadora Especial/Defensora Pública, que 
ofereceu impugnação por negativa geral (fls. 240). A douta Representante do Ministério Público manifestou-se pela intimação dos requerentes para que fosse confirmada 
sua pretensão de interdição do requerido, bem como por nova citação do mesmo, requerendo, ainda, a realização de perícias social e psicológica (fls.243/245), o que foi 
deferido por decisão proferida a fls. 253. O interditando foi citado pessoalmente em Cartório, conforme certidão de fls. 288. O laudo social foi apresentado a fls. 301/304, 
seguido do laudo psicológico de fls. 323/328. Manifestação dos Curadores Provisórios Compartilhados a fls. 322/333 e 352/353, reiterando o pedido inicial. Manifestação 
da Dra. Curadora Especial/Defensora Pública, reiterando os termos de sua impugnação (fls. 346). A ilustre Dra. Promotora de Justiça opinou, fundamentadamente, pela 
procedência do pedido, para o decreto de interdição relativa do requerido, com a nomeação dos requerentes como Curadores Definitivos Compartilhados, para a prática 
dos atos da vida civil de natureza negocial e patrimonial em favor do interditando (fls. 357/359 e 362/363). É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO. 2. Consoante dispõe a 
lei, "considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas" (art. 2º da Lei 13.146/15). Por expressa 
disposição legal, "a pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas", mas, sempre 
que necessário, "será submetida à curatela, conforme a lei", como "medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso", pelo 
"menor tempo possível" (art. 84, "caput", §1º e 3º, da Lei 13.146/15). No caso dos autos, verifico que, quando do cumprimento da respectiva diligência, o interditando 
deixou de ser citado, ante a constatação pelo Oficial de Justiça, de que, embora aparentasse normalidade, respondendo com acerto às questões formuladas, demonstrou 
não compreender o significado do ato e do alcance da citação (fls. 186). A informação vai ao encontro daquelas constantes do relatório médico juntado aos autos pelos 
requerentes, bem como do laudo pericial psiquiátrico produzido sob o crivo do contraditório (fls. 211/217), que concluiu, in verbis: "... CONCLUSÃO: Em decorrência de 
retardo mental leve (F 70 pela CID 10), o requerido necessita de apoio para a tomada de decisões mais complexas, como lidar com quantias maiores do que quinhentos 
por mês, contrair dívidas, fazer empréstimos, usar cartão de credito, hipotecar vender e comprar bens de maior valor e decidir pelo regime de casamento....” (fls. 217) 
No laudo social, por sua vez, a Assistente Social Judiciária, anotou expressamente: "... do ponto de vista social, sugerimos que em caso de deferimento pelo Juízo da 
medida de Tomada de Decisão Apoiada para o jovem Mauricio, sejam os requerentes nomeados como os apoiadores dele, tanto pelos vínculos paternos-filiais como 
pela vinculação positiva e de confiança existente entre eles..." (fls. 304) Já o estudo psicológico, consignou, in verbis: “... A princípio os genitores entraram com pedido 
de curatela de seu filho Maurício, sendo a ação convertida em tomada de decisão apoiada posteriormente. A partir das entrevistas pudemos perceber que o Sr. Reinaldo 
e a Sra. Gislane têm atendido o filho em todas as suas necessidades, acolhendo-o e orientando-o. Eles oferecem suporte emocional e prático, seja para atividades da 
vida diária, seja para que Maurício obtenha cada dia mais autonomia. Todos os entrevistados mencionam os interesses de Maurício e como ele se dedica àquilo que 
aprecia, como as atividades de cabeleireiro e estética, a militância e as questões políticas. Ele faz questão de exercer seu direito ao voto e participar de movimentos a 
favor das minorias, com as quais se identifica. Em relação à medida da tomada de decisão apoiada, observamos que Maurício não tem condição de compreender seu 
significado, nem tampouco de requerer apoio para suas necessidades. Entendemos ser necessária uma intervenção que atenda às necessidades de Maurício e que 
permita à família continuar cuidando de sua segurança e bem estar....” (fls. 327) Vê-se, enfim, que o interditando, por enfermidade ou deficiência mental, tem 
impedimento de longo prazo, que, em interação com uma ou mais barreiras, obstrui sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. Portanto, à luz das necessidades e circunstâncias do caso, a fim de facilitar o acesso do interditando aos serviços públicos e aos serviços civis em geral, 
em atenção ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição Federal) e em busca de seu melhor interesse, deverá ser protegido pelo instituto da 
curatela. Saliente-se que a medida afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, sem alcançar o direito ao próprio corpo, à 
sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto, conforme as necessidades e possibilidades do curatelado (art. 85, "caput" e §1º, 
da Lei 13.146/15). Outrossim, claro está que a interditando está sendo auxiliado pelos requerentes, pessoas de seu vínculo familiar (genitores), sem impugnação de demais 
parentes, não havendo razões para alterar tal quadro. 3. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO RELATIVA de M. C. A. S., brasileiro, 
solteiro, assistente de cabelereiro, inscrito no CPF/MF sob nº 437.310.988-57, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.946.003-8 SSP/SP, nascido em São Paulo/SP, 
filho de Reinaldo Seriacopi e Gislane Campos Azevedo Seriacopi, residente e domiciliado na Rua Topázio nº 267, Aclimação, CEP 04105-060, São Paulo/SP, portador de 
Retardo Mental Leve, F 70 pela CID 10, limitada à administração de quantias maiores que R$ 500,00 (quinhentos reais); contração de dívidas; realização de empréstimos; 
utilização de cartão de crédito; realização de hipoteca; venda e compra bens acima de R$ 500,00; decisão do regime de casamento, observando-se o disposto no artigo 
755, § 3°, do Código de Processo Civil, nomeando-lhe Curadores Definitivos Compartilhados, nas pessoas de seus genitores, R. C. A. S., inscrito no CPF/MF sob nº 
113.363.448-65, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.716.282-X, brasileiro, casado, escritor, e G. C. A., inscrita no CPF/MF sob nº 085.809.748-60, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 22.007.613-3, brasileira, casada, historiadora, ambos residentes e domiciliados na Rua Topázio nº 267, Aclimação, CEP 04105-060, São 
Paulo/SP. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três (3) 
vezes no Diário da Justiça Eletrônico, com intervalos de dez (10) dias, na rede mundial de computadores (no sítio deste E. Tribunal de Justiça) e na plataforma de editais 
do E. Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 06 (seis) meses. A publicação na imprensa local deverá ser providenciada pelos Curadores Compartilhados 
nomeadas, no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. A publicação na rede mundial de 
computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do E. Tribunal de Justiça. Serve, ainda, esta sentença, 
acompanhada da certidão de trânsito em Julgado, como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil competente, para que o Oficial da Unidade de 
Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento, sendo que o assento de casamento do interditado foi lavrado sob Matrícula nº 115162 01 
55 1999 1 00300 208 0120877-41, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 13º Subdistrito Butantã, neste Município e Comarca de São Paulo/SP (fls. 22). Esta 
sentença, por cópia assinada digitalmente, servirá também como termo de compromisso e certidão de curatela, válida por tempo indeterminado, independentemente das 
assinaturas dos Curadores Compartilhados nomeados (artigo 759, I, do Código de Processo Civil), para todos os fins legais. Deverão os Curadores Compartilhados imprimi-
la diretamente no portal e-SAJ do E. Tribunal de Justiça, sem necessidade de comparecimento a Cartório. Em face da presumida idoneidade dos Curadores Compartilhados, 
pessoas de seu vínculo familiar (genitores), DISPENSO a prestação de caução para o exercício da curatela (artigos 1.745 e 1.774, ambos do Código Civil). Todavia, 
DETERMINO a apresentação de prestações de conta anuais, pelos Curadores Compartilhados, desde o compromisso de curatela provisória, que deverão ser distribuídas 
em ações autônomas1, Código da Classe: 1294 – Outros procedimentos de jurisdição voluntária (Ação de Exigir Contas), Código do Assunto: 50299 - Curatela, por 
dependência a estes autos e apresentada em forma mercantil, instruída com todos os documentos pertinentes. Sem condenação nos ônus da sucumbência por se tratar 
de processo necessário. Ciência ao Ministério Público. P.R.I. 

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS TITU-
LARES DE DEBÊNTURES DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDA-
TORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUI-
ÇÃO, EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora da 4ª (quarta) emis-
são de debêntures mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 
(duas) séries (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das 
debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de 
Debenturistas (“AGD”), nos termos do artigo 71 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, e nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente Con-
versíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística 
e Transportes S.A., celebrado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), 
conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação 
no dia 10 de dezembro de 2024, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução 
CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) os termos, condições e a celebração do 
“Terceiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão 
de Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
para Distribuição Pública Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, em até 
2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”; (ii) alteração do prazo de 
vigência e data de vencimento das Debêntures para 31 de dezembro de 2025; e (iii) a 
autorização para que o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debentu-
ristas, em conjunto com a Companhia, adote e pratique todos e quaisquer atos e tome 
todas as providências necessárias ao que for aprovado no âmbito da AGD. Termos 
iniciados por letra maiúscula utilizados neste edital de convocação e que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Infor-
mações adicionais sobre a AGD e as matérias constantes da Ordem do Dia podem 
ser obtidas junto à Emissora (em sua sede e por meio de seu canal de relacionamento 
com investidores) e/ou ao Agente Fiduciário (por meio do website https://www.olivei-
ratrust.com.br/investidor/ativos). A AGD será realizada através de sistema eletrônico, 
com link de acesso a ser disponibilizada pela Companhia àqueles Debenturistas que 
enviarem aos endereços eletrônicos ri@sequoialog.com.br e af.assembleias@oliveira-
trust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD, os 
seguintes documentos: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando 
pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente 
registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que compro-
vem a representação legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) último regulamento 
consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; e (iv) quando for representado por procurador, em 
acréscimo aos documentos informados nos itens (i) a (iii) deste parágrafo relativos ao 
Debenturista, conforme o caso, procuração com poderes específicos para sua repre-
sentação na AGD, obedecidas as condições legais.

Embu das Artes, 19 de novembro de 2024.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
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MEDHELP SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

E TECNOLOGIA LTDA.
CNPJ/MF nº 31.694.735/0001-96  -  NIRE 35.235.364.672

2ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E INSTRUMENTO DE TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE POR AÇÕES

 Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados: DANIEL SHIRAISHI, brasileiro, casado, empresário, portador da 
carteira de identidade RG n° 34.360.445-0 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 219.904.568-47, residente e domiciliado no 
Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, na Rua Luiz Seráphico Junior, 755, apartamento 34, Torre A – O, bairro Jardim 
Caravelas, CEP 04729-080 (“Daniel”); e SERGIO CAMPANGNA JUNIOR, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira 
de identidade RG n° 18.023.513-8 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 077.825.758-42, residente e domiciliado no Estado 
de São Paulo, Cidade de São Paulo, na Rua Marechal Hastimphilo de Moura, 338, apartamento H 23, bairro Vila Suzana, CEP 
05641-000 (“Sergio”); Únicos sócios representando a totalidade do capital social da MEDHELP SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
E TECNOLOGIA LTDA., sociedade empresária limitada,  inscrita no CNPJ/MF sob nº  31.694.735/0001-96, com sede social no 
Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, localizada na Rua Pais Leme, 215, conjunto 1114, bairro de Pinheiros, CEP 05424-
150, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.235.364.672 
(“Sociedade”), RESOLVEM, por unanimidade e sem quaisquer reservas e/ou ressalvas, alterar o contrato social da Sociedade, 
de acordo com os termos e condições abaixo: 1. TRANSFORMAÇÃO DO TIPO SOCIETÁRIO DA SOCIEDADE: 1.1.  Os sócios, neste 
ato, resolvem aprovar, por unanimidade, a transformação do tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada 
para sociedade por ações de capital fechado, nos termos do artigo 1113 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), passando a ser regida pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), bem como pelos termos e condições ora estabelecidos e indicados no correspondente estatuto social, 
constante do Anexo III deste documento (“Estatuto Social”), sem interrupção de sua continuidade jurídica (“Transforma-
ção”). 1.2. Em virtude da Transformação aprovada acima, os sócios decidem, por unanimidade, alterar a denominação social 
da Sociedade de MEDHELP SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA LTDA. para MEDHELP SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
E TECNOLOGIA S.A. (“Companhia”). 1.3. Tendo em vista a Transformação ora aprovada, os atuais sócios, acima qualificados, 
passarão à qualidade de acionistas da Companhia, e o capital social de R$10.000,00, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, atualmente dividido em 10.000 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, passará a ser de 
R$10.000,00, dividido em 842.459 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 1.4. O capital social da Companhia 
passa, então, a ser distribuído entre os acionistas da seguinte maneira, nos termos dos boletins de subscrição constantes no 
Anexo I: Acionista: Daniel Shiraishi. Quantidade de Ações: 589.721. Participação (%): 70%. Acionista: Sergio Campangna 
Junior. Quantidade de Ações: 252.738. Participação (%): 30%. TOTAL Quantidade de Ações: 842.459. Participação (%): 
100%. 1.5. Consignar que o jornal a ser utilizado para as publicações determinadas pela Lei das Sociedades por Ações, será O 
Dia SP. 2. ADMINISTRAÇÃO: 2.1. A Companhia será administrada por uma diretoria composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros (“Diretoria”), sendo um Diretor Executivo e um Diretor Operacional, e os demais sem designação 
específica, pessoas físicas, residentes e domiciliados no País, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para um man-
dato de 2 (dois) anos, e por ela destituíveis a qualquer tempo, permitida a reeleição. 2.2. Os acionistas, neste ato, elegem, 
por unanimidade, Daniel Shiraishi, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade RG n° 34.360.445-0 
SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 219.904.568-47, residente e domiciliado no Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, na 
Rua Luiz Seráphico Junior, 755, apartamento 34, Torre A – O, bairro Jardim Caravelas, CEP 04729-080; e Sergio Campangna 
Junior, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade RG n° 18.023.513-8 SSP-SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 077.825.758-42, residente e domiciliado no Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, na Rua Marechal Hastimphilo 
de Moura, 338, apartamento H 23, bairro Vila Suzana, CEP 05641-000, para ocuparem respectivamente os cargos de Diretor 
Executivo e Diretor Operacional da Companhia. 2.3. Os Diretores ora eleitos e acima qualificados, Daniel e Sergio, tomam posse 
nos seus cargos mediante assinatura dos termos de posse que integram a presente ata como Anexo II, e declaram expressa-
mente não estarem impedidos, por qualquer lei especial, de exercerem as atividades de empresário, bem como de administrar 
sociedade empresária, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos. 2.4. A remuneração dos Diretores da Companhia será fixada em assembleia geral posterior, a ser realizada oportu-
namente. 3. ESTATUTO SOCIAL: 3.1. Os acionistas aprovam, reformulam e consolidam, por unanimidade, o estatuto social da 
Companhia, que deverá vigorar com a redação constante do Anexo III. E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente 
instrumento em uma via, de forma eletrônica. São Paulo, 29 de outubro de 2024. Acionistas e Diretores Eleitos: DANIEL SHI-
RAISHI - SERGIO CAMPANGNA JUNIOR. Advogado Responsável: JOSÉ GERALDO MARTINELLI - OAB Nº 135.298. JUCESP nº 
422.189/24-8 em 11/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

FP Participações S.A.
CNPJ/MF nº 53.478.792/0001-70 - NIRE 35.300.630.564 (“Companhia”)

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada no dia 02 de outubro de 2024, às 10 horas, na sede 
social da Companhia, localizada na Rua Fidêncio Ramos, nº 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, na 
Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04551-010. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de editais de convocação, na forma do disposto no parágrafo 4o do art. 124, da Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das sociedades por ações”), por estar presente à assembleia as acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Fernando Longuini Milan Sartori - Presidente; e Michel Tridico 
Torteli - Secretário. 4. Ordem do Dia: (i) Aprovar o aumento de capital da Companhia; (ii) Consolidar 
o Estatuto Social da Companhia; e (iii) Autorizar que a Diretoria da Companhia pratique todos os 
atos complementares necessários à implementação das deliberações constantes da ordem do dia. 
5. Deliberações: Analisadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, a totalidade das 
acionistas, sem quaisquer ressalvas e restrições, deliberou: (i) Aprovar o aumento do capital social 
da Companhia no montante de R$ 387.500,00 (trezentos e oitenta e sete mil e quinhentos reais), 
mediante a emissão de 387.500 (trezentas e oitenta e sete mil e quinhentas) novas ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas, neste ato, pelos Acionistas da 
Companhia, mediante a conferência de 307.500 (trezentas e sete mil e quinhentas) quotas de sua 
titularidade e de emissão da Finpec Agronegócios Ltda., sociedade empresária de responsabilidade 
limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 223, 
12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, CEP 04551-010, devidamente inscrita perante o CNPJ/ME sob o 
nº 29.886.187/0001-54, e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo - JUCESP sob o NIRE de nº 35.230.944.093, nos termos pormenorizadamente descritos 
por meio do Anexo I - Boletins de Subscrição anexos à presente. Dessa forma, o capital social 
de R$ 1.000,00 (mil reais) dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
será alterado para R$ 388.500,00 (trezentos e oitenta e oito mil e quinhentos reais) dividido em 
388.500 (trezentas e oitenta e oito mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 
Consequentemente, o Artigo 4º do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 
4º - O capital social é de R$ 388.500,00 (trezentos e oitenta e oito mil e quinhentos reais), dividido 
em 388.500 (trezentas e oitenta e oito mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, e com direito a voto.” (ii) Aprovar a consolidação do novo Estatuto Social, conforme Anexo 
II - Estatuto Social Consolidado; e (iii) Autorizar a Diretoria da Companhia a realizar todos os atos 
complementares do registro e publicidade da presente ata, bem como a tomar, com os mais amplos 
poderes, todas as providências que se tornarem necessárias para o cabal cumprimento do que ora 
ficou resolvido e do mais que seja determinado pelas leis que regem a matéria. 6 - Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, 
Parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: 
Mesa: Fernando Longuini Milan Sartori - Presidente; e Michel Tridico Torteli - Secretário; Acionistas: 
Fernando Longuini Milan Sartori, Michel Tridico Torteli, Henrique Martins Ferreira Arantes e Murilo 
de Faria Nogueira Lourenço; A presente Ata confere com a original lavrada em livro próprio. São 
Paulo (SP), 02 de outubro de 2024. Mesa: Fernando Longuini Milan Sartori - Presidente; Michel 
Tridico Torteli - Secretário. JUCESP nº 376.046/24-7 em 11/11/2024. A presente matéria está sendo 
publicada simultaneamente na versão Impressa e Digital do Jornal O Dia SP, no seguinte endereço:  
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

FP Participações S.A.
CNPJ/MF nº 53.478.792/0001-70 - NIRE 35.300.630.564 (“Companhia”)

ESTATUTO SOCIAL
Capítulo I - Da Denominação, Duração, Objeto e Sede: Art. 1º - A Companhia tem a denominação de 
“FP PARTICIPAÇÕES S.A.”, sendo uma sociedade por ações de capital fechado, com prazo 
indeterminado, regida por este estatuto social e pela Lei das Sociedades por Ações. Art. 2º - O objeto 
social da Companhia é participar, como sócia, acionista e/ou cotista, em sociedades, empresárias ou 
simples, e fundos de investimento imobiliários. Art. 3º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Rua Funchal nº 418, 7º andar, sala 34, Vila Olímpia, CEP 04551-060, 
podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 
através de deliberação da Diretoria. Capítulo II - Capital e das Ações: Art. 4º - O capital social é de R$ 
388.500,00 (trezentos e oitenta e oito mil e quinhentos reais), dividido em 388.500 (trezentas e oitenta e 
oito mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto. Art. 5º - 
Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - As ações, 
se necessário, serão representadas por Certificados de Múltiplos de Ações, que levarão a assinatura do 
Diretor-Presidente. Parágrafo Segundo - A transferência das ações operar-se-á por termos lançados 
em livro próprio da Companhia. Capítulo III - Administração: Art. 6º - A Companhia será administrada 
por uma Diretoria composta por 04 (quatro) membros, sendo, obrigatoriamente 01 (um) Diretor 
Presidente, 01 (um) Diretor Operacional, 01 (um) Diretor Financeiro e 01 (um) Diretor de Originação, 
eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. 
Parágrafo Primeiro - A Diretoria será investida em suas funções mediante assinatura de Termo de 
Posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, dispensada qualquer caução para garantia de 
sua gestão. Parágrafo Segundo - Mesmo após o término do prazo do mandato, os Diretores continuarão 
no exercício de seus cargos, até a eleição e posse da nova Diretoria, eleita pela Assembleia Geral. 
Parágrafo Terceiro - Aos Diretores caberá dirigir e coordenar as atividades da Companhia, 
estabelecendo as linhas de atuação, as metas a serem atingidas, os procedimentos a serem adotados 
e a nomeação e destituição dos membros dos órgãos de administração das sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pela Companhia. Art. 7º - Competirá a qualquer dos Diretores convocar e 
presidir as reuniões de Diretoria e as da Assembleia Geral. Art. 8º - A Diretoria deliberará por 
unanimidade, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade, além de seu voto normal. Art. 9º - Os 
membros da Diretoria receberão os honorários e participações, globais ou individuais, que a Assembleia 
Geral determinar. Art. 10 - A Diretoria terá os mais amplos poderes para deliberar sobre todo e qualquer 
assunto relativo aos negócios da Companhia, que não seja da competência da Assembleia Geral, 
adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, inclusive direitos a eles relativos, contratar empréstimos 
e financiamentos, de qualquer espécie e valor, bem como conceder, em nome da Companhia, fianças, 
avais ou qualquer outra modalidade de garantia, em favor de pessoa física ou jurídica, mas 
exclusivamente quando necessário ao desempenho de atividade de seu interesse social. Art. 11 - Cabe 
à Diretoria a prática de todas as operações e atos relativos aos fins da Companhia, que será 
representada sempre conjuntamente por 02 (dois) Diretores. Art. 12 - Nos limites de suas atribuições, 
os Diretores, mediante a assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, poderão constituir procuradores ou 
mandatários para, individualmente, representar a Companhia e praticar os atos e operações que forem 
especificados nos respectivos instrumentos de mandato, que sempre particularizarão os poderes 
outorgados e o seu prazo de duração. Parágrafo Único - Exceção feita às procurações ad judicia, todas 
as demais não poderão ter validade por período superior a 2 (dois) anos. Capítulo IV - Conselho 
Fiscal: Art. 13 - O Conselho Fiscal não será permanente e será composto de 3 (três) membros efetivos 
e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, e funcionará, apenas, nos 
exercícios sociais em que for instalado, a pedido de acionistas, na forma do artigo 161, § 2º da Lei nº 
6.404/76. Parágrafo Primeiro - Os suplentes serão convocados segundo a ordem de idade, a começar 
pelo mais velho, para substituir os membros do Conselho Fiscal em seus impedimentos, faltas, licenças 
ou mortes. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, atribuições e 
prazo de mandato previstos em lei, devendo a Assembleia Geral que os eleger fixar-lhes a respectiva 
remuneração, observado o mínimo legal. Capítulo V - Assembleia Geral - Art. 14 - A Assembleia Geral 
é o órgão soberano da Companhia e se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses 
após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. 
Art. 15 - A Assembleia Geral discutirá e deliberará sobre propostas das acionistas e sobre as contas e 
propostas apresentadas pela Diretoria, capitalizará o resultado da correção monetária do capital social, 
elegerá a Diretoria, fixará os honorários e participações dos Diretores e decidirá sobre a instalação do 
Conselho Fiscal. Capítulo VI - Exercício Social - Art. 16 - O exercício social compreende o período de 
1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas as demonstrações 
financeiras exigidas pela legislação vigente, podendo ser levantados balanços a qualquer tempo, com 
base nos quais poderão ser declarados e pagos dividendos. Art. 17 - No encerramento do exercício, 
serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas na Lei, observando-se quanto à distribuição de 
resultado apurado, as seguintes regras: (i) Dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para 
imposto de renda; (ii) Distribuição do lucro líquido do exercício, da seguinte forma: (a) 5% (cinco por 
cento) para a constituição de reserva legal, até que ela atinja 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 
25% (vinte e cinco por cento) do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 será 
destinado ao pagamento do dividendo obrigatório; e (c) Sempre que o montante do lucro a realizar 
ultrapassar o dividendo mínimo obrigatório, conforme disposto na letra b, acima, a parcela excedente 
será destinada à reserva de lucros a realizar, cuja destinação deverá ser ratificada pelas acionistas na 
Assembleia Geral Ordinária subsequente. (iii) O saldo, se houver, após as destinações supra, terá o 
destino que lhe for dado pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá emitir a 
qualquer tempo balanços patrimoniais intermediários para cumprir os requisitos legais ou atender a 
conveniências societárias. Art. 18 - A Diretoria poderá determinar o levantamento de balanços e 
demonstrações trimestrais ou semestrais e, com base em tais balanços, formular propostas, devendo, 
nesse caso, convocar a Assembleia Geral. Capítulo VII - Liquidação: Art. 19 - A Companhia entrará em 
liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos casos previstos em lei. Parágrafo Único - 
Compete à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, eleger o Conselho Fiscal e nomear o 
liquidante, que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII - 
Disposicões Gerais: Art. 20 - No caso de qualquer acionista desejar alienar suas ações a estranhos, 
os demais acionistas terão preferência para adquiri-ias, em igualdade de condições. Parágrafo Primeiro 
- Dando-se a hipótese prevista neste artigo, o acionista deverá manifestar, por escrito, à Diretoria, a 
intenção de alienar suas ações, mencionando preço desejado, nome, qualificação e domicílio do 
comprador interessado, cabendo à Diretoria transmitir esses dados às acionistas da Companhia. Dentro 
de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pela Diretoria, de aviso da pretendida alienação,os demais 
acionistas poderão exercer o direito de preferência para a aquisição das ações colocadas à venda, 
sendo que, se mais de. um desejar usar dessa faculdade, serão elas adquiridas na proporção das ações 
possuídas pelas acionistas interessados na compra. Parágrafo Segundo - Inexistindo manifestação de 
qualquer acionista, dentro do prazo, da vontade de adquirir as ações colocadas à venda, ficará o 
acionista que pretender aliená-las, livre de as transferir àquele primitivo interessado, mas sempre pelo 
preço e condições daquela oferta inicial. Parágrafo Terceiro - As disposições deste artigo não se 
aplicam às transferências causa mortis a herdeiros necessários ou cônjuge sobrevivente. Art. 21 - Os 
casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, observados os dispositivos 
legais em vigor.” São Paulo (SP), 02 de outubro de 2024. Mesa: Fernando Longuini Milan Sartori - 
Presidente; Michel Tridico Torteli - Secretário. JUCESP nº 376.047/24-0 em 11/11/2024. A presente 
matéria está sendo publicada simultaneamente na versão Impressa e Digital do Jornal O Dia SP, 
no seguinte endereço: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

AULIPART EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/ME Nº 04.228.399/0001-13

Edital de Convocação para Assembléias  Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada, em 1ª convocação, no dia 06 de dezembro de 2024, às 10:00 hs, na sede da Companhia, localizada 
na Av. Guido Caloi nº 1839 – Sala 03, Jd São Luiz, São Paulo – SP, CEP 05802-140, afim de deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (I) Eleição de Membros da Diretoria, (II) Alteração Estatuto Social e (III) Consolidação do 
Estatuto Social. São Paulo, 22 de novembro de 2024. Andrea Aulicino Maciel - Diretora

CONCESSIONÁRIA DAS 
LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE DEBÊNTURES DA SEGUNDA EMISSÃO DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E COM 
GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM 

ESFORÇOS RESTRITOS, DA CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., 
REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO DE 2024. 

1. Data, Horário e Local: 05 de novembro de 2024, às 09 horas (“Assembleia”), nos termos da Resolução da Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, (“Resolução CVM 81”) de forma exclusivamen-
te eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade das debêntures em circulação, 
com votos proferidos via e-mail que foram arquivados na sede social da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Me-
trô de São Paulo S.A. (“Companhia”), inscrita no Cadastro de Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazen-
da (“CNPJ/MF”) sob nº 29.938.085/0001-35, situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Estrada de Ita-
pecerica, nº 4.157, Capão Redondo, CEP 05858-001. 2. Convocação: Dispensada a convocação por edital, tendo em 
vista que se verifi cou a presença do titular representando 100% (cem por cento) das debêntures em circulação, emiti-
das no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pú-
blica com Esforços Restritos, da Companhia” (“Debenturista”, “Debêntures”, “Emissão” e “Escritura de Emissão” res-
pectivamente), celebrado em 01 de abril de 2020, conforme aditado, nos termos do artigo 71, parágrafo 2° e artigo 
124, parágrafo 4°, ambos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). 3. Presença: Presentes: (i) os representantes do Debenturista, conforme lista de presença anexa à presente 
ata; (ii) os representantes da Companhia; (iii) os representantes das Fiadoras, quais sejam, a CCR S.A. (“CCR”) e a Rua-
sinvest Participações S.A. (“Ruasinvest”, e, em conjunto com a CCR, as “Fiadoras”); e (iii) representante do agente fi -
duciário da Emissão, qual seja, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”). 
4. MESA: Presidida pelo Sr. Francisco Pierrini e secretariada pela Sr. Raul Vitor dos Reis Caravaggio.  5. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) aprovação da alteração da cláusula 4.2.1.1. do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a Compa-
nhia, o Agente Fiduciário e outro em 16 de novembro de 2021, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos”), de modo que, a obrigação de constituição e manutenção do Saldo Mínimo de Reserva (conforme defi nido 
no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos), deixe de ser de 1 (um) ano a contar de 30 de novembro de 2023 e pas-
se a ser 1 (um) ano a contar de 29 de novembro de 2024 (“Novo Prazo”), sendo certo que, durante o Novo Prazo, será 
dispensado o cálculo, pelo Agente Fiduciário, do quanto previsto na cláusula 4.2.4 do Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos; (ii) para os fi ns da aprovação da matéria constante do item “(i)” acima, aprovação do pagamento trimestral 
no último dia útil do mês de pagamento, a partir 29 de novembro de 2024, a ser pago pelo prazo de 1 (um) ano, de va-
lor equivalente a 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por cento) do Saldo Mínimo de Reserva apurado no dia 02 de ou-
tubro de 2024, para os pagamentos realizados nos meses de fevereiro e maio, ambos de 2025, e apurado no dia 02 de 
abril de 2025, para os pagamentos realizados nos meses de agosto e novembro, ambos de 2025; e  (iii) autorização 
para que o Agente Fiduciário, na qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas, em conjunto com a 
Companhia, pratique todos os atos necessários para dar efeito às deliberações aprovadas na presente Assembleia, in-
cluindo, mas não se limitando à celebração do 4º aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos o qual será 
celebrado em até 30 (trinta) dias contados da data de celebração da presente Assembleia, isto é, até 29 de novembro 
de 2024. 6. Abertura dos Trabalhos: Foi proposto aos presentes a eleição do Presidente e da Secretária da Assem-
bleia para, dentre outras providências, lavrar a presente ata. Após a devida eleição do Presidente e da Secretária da As-
sembleia, foram abertos os trabalhos, tendo sido verifi cado pela Secretária os pressupostos de quórum e convocação, 
bem como os instrumentos de mandato dos representantes do Debenturista, declarando o Sr. Presidente instalada a 
presente Assembleia. Em seguida, foi realizada a leitura da Ordem do Dia.  7. Deliberações: Examinadas e debatidas 
as matérias constantes da Ordem do Dia, restou deliberado: 7.1. O Debenturista, representando 100% (cem por cen-
to) das Debêntures em circulação, sem qualquer voto contrário ou abstenção, aprova a alteração da cláusula 4.2.1.1 
do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos de modo a prever o Novo Prazo, tendo como consequência, a dispensa de 
observância, pelo Agente Fiduciário, durante o referido período, do disposto na Cláusula 4.2.4 do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos. Neste sentido, a cláusula 4.2.1.1 do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos vigerá com a se-
guinte redação: “4.2.1.1. A obrigação de constituição e manutenção do Saldo Mínimo de Reserva da Conta Reserva do 
Serviço da Dívida será válida a partir do prazo de 1 (um) ano a contar de 29 de novembro de 2024.”. 7.2. O Debentu-
rista, representando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, sem qualquer voto contrário ou abstenção 
aprova o pagamento trimestral, a partir da data de constituição do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, inciden-
te sobre o Saldo Mínimo da Conta Reserva (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos), equiva-
lente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) a.a., pelo prazo remanescente entre 29 de novembro 2024 e/ou últi-
ma data de pagamento do Prêmio de Adiamento, conforme o caso, e a presente data de pagamento do Prêmio de Adia-
mento, a ser paga pelo prazo de 1 (um) ano, sendo certo que o primeiro pagamento ocorrerá em 28 de fevereiro, o se-
gundo pagamento em 30 de maio, o terceiro pagamento em 29 de agosto e o quarto e último pagamento em 28 de 
novembro, sendo todos no ano de 2025, calculado de acordo com a seguinte fórmula (“Prêmio de Adiamento”): 

sendo que: P = prêmio de adiamento, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; i = 0,5000 (cin-
quenta centésimos); SM = Saldo Mínimo da Conta Reserva; DU = número de Dias Úteis entre 29 de novembro 2024 
e/ou última data de pagamento do Prêmio de Adiamento, conforme o caso, e a presente data de pagamento do Prê-
mio de Adiamento.  O pagamento do Prêmio de Adiamento será feito pela Companhia aos Debenturistas, em moeda 
corrente nacional, no ambiente da B3, de acordo com o cálculo a ser realizado pela Companhia em até 15 (quinze) 
dias úteis de antecedência do respectivo pagamento e informado ao Agente Fiduciário para validação. A B3 deverá 
ser notifi cada pela Companhia, com cópia ao Agente Fiduciário pelo e-mail precifi cacao@pentagonotrustee.com.br, 
sobre o pagamento do Prêmio de Adiamento com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de antecedência de cada uma das 
datas do efetivo pagamento do Prêmio de Adiamento relativo ao trimestre em questão sendo certo que, caso o pa-
gamento do Prêmio de Adiamento não seja efetuado em determinado trimestre, a permanência da postergação, ou 
não, deverá ser deliberada em sede de Assembleia geral de Debenturista. Receberá o Prêmio de Adiamento o Deben-
turista que for detentor das Debêntures na data do referido pagamento.  7.3. O Debenturista, representando 100% 
(cem por cento) das Debêntures em circulação, sem qualquer voto contrário ou abstenção autoriza o Agente Fiduciá-
rio, na qualidade de representante da comunhão dos interesses do Debenturista, em conjunto com a Companhia, a 
praticar todos os atos necessários para dar efeito às deliberações aprovadas na presente Assembleia, incluindo, mas 
não se limitando à celebração do 4º aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos o qual será celebrado 
em até 30 (trinta) dias contados da data de celebração da presente Assembleia, isto é, até 29 de novembro de 2024.  
7.4. As deliberações acima estão restritas apenas à Ordem do Dia e não serão interpretadas como renúncia de qual-
quer outro direito e/ou privilégio do Debenturista e/ou deveres da Companhia, decorrentes de lei e da Escritura de 
Emissão, bem como não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelo Debenturista, de qualquer direito, 
obrigação, recurso, ação, poder, privilégio ou garantia prevista na Escritura de Emissão com relação a eventuais des-
cumprimentos da Companhia, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. 7.5. As Fiado-
ras aqui comparecem e anuem com o ora deliberado, ratifi cando a validade, efi cácia e vigência da Fiança prestada 
nos termos da Escritura de Emissão. 7.6. Todos os termos não defi nidos nesta ata desta Assembleia devem ser inter-
pretados conforme suas defi nições atribuídas na Escritura de Emissão. 7.7. Ficam ratifi cados todos os demais termos 
e condições da Escritura de Emissão não alterados nos termos desta Assembleia, bem como todos os demais docu-
mentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. 7.8. A Companhia infor-
ma que a presente Assembleia atendeu todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, 
conforme determina a Resolução CVM 81. 8. Assinatura Digital: Os signatários reconhecem como válidas e efi -
cazes as ferramentas de assinatura digital e presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utiliza-
do o processo de certifi cação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), consti-
tuindo título executivo extrajudicial para todos os fi ns de direito. 9. Encerramento: Esclarecido que todos os ter-
mos defi nidos invocados na presente ata correspondem aos termos defi nidos na Escritura de Emissão e nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois de lida e aprova-
da, foi assinada pelos presentes. Autorizada a lavratura da presente ata de Assembleia na forma de sumário e sua 
publicação com omissão das assinaturas do Debenturista, nos termos do artigo 130, parágrafos 1º e 2º da Lei das 
Sociedades por Ações. São Paulo, 05 de novembro de 2024. Francisco Pierrini - Presidente e Raul Vitor dos Reis Ca-
ravaggio - Secretário. JUCESP nº 425.302/24-6 em 19.11.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em 
Exercício. Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. “Companhia”, Nome: Francisco 
Pierrini - Cargo: Diretor e Nome: Antonio Marcio Barros Silva - Cargo: Diretor; Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários  “Agente Fiduciário”, Nome: Camila Zago - Cargo: Procuradora; CCR S.A. 
“Fiadora”,  Nome: Waldo Edwin Pérez Leskovar - Cargo: Diretor e Nome: Roberto Penna Chaves Neto - Cargo: Di-
retor; Ruasinvest Participações S.A. “Fiadora”, Nome: Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz - Cargo: Diretora e Nome: 
Paulo José Dinis Ruas - Cargo: Diretor. Debenturista: ITAÚ UNIBANCO S.A. – CNPJ Nº 60.701.190/0001-04, 
Nome: Daniela Vieira Bragarbyk - Cargo: Procuradora e Nome: Camila Clementino - Cargo: Procuradora.

SCAV PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/ME Nº 35.702.184/0001-16

Edital de Convocação para Assembléias  Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada, em 1ª convocação, no dia 05 de dezembro de 2024, às 10:00 hs, na sede da Companhia, localizada 
na Alameda dos Jurupis nº 80, Indianópolis, São Paulo – SP, CEP 04088-000, afim de deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (I) Eleição de Membros da Diretoria, (II) Alteração Estatuto Social e (III) Consolidação do Estatuto 
Social. São Paulo, 22 de novembro de 2024. Andrea Aulicino Maciel - Diretora

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código ACC6-4F8B-CACA-F8E7.
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